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Ementa: Necessidade de uma metodologia adequada: contexto; relações; 

sistemas. A construção de uma visão ecológica do mundo e da cultura. 

Ecologia, meio ambiente, cidadania e direitos humanos: novos aspectos 

de temas antigos. Ecologia Política, Direito e Meio Ambiente: que 

relações, para que finalidades? Perspectivas, possibilidades e potencial 

da construção de uma Ecologia Política. Papel do Direito na 

identificação da crise ambiental e no encaminhamento de soluções: 

obrigação; proibição; indução. 

Objetivos: Considerando os desafios  da implementação do modelo de Estado de 
Direito Ambiental proposto pela CF/88, o presente Seminário colocará 
em análise e debate a contextualização entre as atuais comemorações dos 
60 anos da obra “Primavera Silenciosa” de Rachel Carson , dos 50 anos 
da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento e Meio 
Ambiente em Estocolmo, dos 40 da Lei de Política Nacional do Meio 
Ambiente e os 30 anos da Rio/92, no  atual contexto de pressões 
políticas e econômicas de desregulamentação e flexibilização da 
legislação, e das políticas ambientais. Coloca-se em foco os avenços 
históricos frente aos atuais retrocessos nos direitos sociambientais no 
território brasileiro, bem como as estratégias para implementação do 
compromisso constitucional com a sustentabilidade ambiental. 



Metodologia: O conteúdo de cada uma das aulas previamente definidas no 
planejamento serão desenvolvidos por meio de aulas síncronas 
dialogadas, e por meio de seminários e debate com a participação ativa 
dos discentes, embasada na leitura prévia de textos de apoio, que 
deverão ter leitura prévia pelos discentes. 
 
ATIVIDADES SÍNCRONAS: As aulas serão ministradas por  meio 
remoto e serão desenvolvidas na plataforma webconferência (opção 
A) ou no google meet (opção B). 



 Primeiro encontro  Apresentação da disciplina e exposição da 
metodologia de trabalho e o Cronograma das atividades de aula de 
acordo com o número de alunos inscritos. 

 

CRONOGRAMA DAS AULAS REMOTAS – As quartas-feiras, das 

14 as 17 hs; oito encontros 

Datas: 16/03; 23/03;30/03; 06/04; 14/04; 20/04; 27/04; 04/05  

Critérios de 
avaliação: 

As aulas são participativas envolvendo contribuição conjunta do 

professor e alunos, desta forma o processo de avaliação é contínuo e o 

discente deve contribuir para o debate apresentando argumentos que 

avancem a discussão e contribuam com pontos de vista pertinentes ao 

tema, e revele aprofundamento da pesquisa e capacidade de 

argumentação. 

A avaliação final será feita através de uma média nos seguintes 

critérios: 

a) seminários de pesquisa – peso 2; 

b) trabalho final (entrega no final do trimestre) – peso 2; 

c) participação nas aulas indicativa da leitura e preparação prévia  – 

peso 1  

Conteúdo 

programático: 

UNIDADE I– O Estado de Direito Ambiental : histórico dos avanços 

nas leis e políticas ambientais brasileiras 

  

UNIDADE II – O Princípio de Vedação de Retrocesso ambiental e as 

políticas públicas ambientais 

 

*   

UNIDADE III – A Política Nacional do Meio Ambiente e os 

retrocessos  no Licenciamento Ambiental: a PEC 65  

  

UNIDADE IV – Agrotóxicos e os riscos a Segurança Alimentar e do 

Meio Ambiente: “O Pacote do Veneno” 

  

  

UNIDADE V –  Temas ambientais contemporâneos: As mudanças 

climáticas e o desmatamento no Brasil; O Brasil no Acordo de Paris;A 

Política Nacional de Resíduos Sólidos e os lixões; 15ª Conferência das 

Partes da Convenção da Biodiversidade; 

  

  

UNIDADE VI – Casos jurisprudenciais emblemáticos 
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